
LEI COMPLEMENTAR Nº 936
DE 31 DE MAIO DE 2016
(Projeto de Lei Complementar nº 19/2014 – Autor: Vereador Carlos Teixeira Filho)

ESTABELECE A OBRIGATORIEDADE DE LIMPEZA E DESINFECÇÃO DOS RESERVATÓRIOS DE ÁGUA PELOS ESTABELECIMENTOS QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 02 de maio de 2016 e eu sanciono e promulgo a seguinte:
LEI COMPLEMENTAR Nº 936
Art. 1º Ficam obrigados a realizar a limpeza e a desinfecção dos reservatórios de água destinada ao consumo humano, os seguintes estabelecimentos públicos e particulares:
I – hospitalares e congêneres;
II – educacionais;
III – sociais e culturais;
IV – edifícios de apartamentos residenciais;
V – clubes desportivos e recreativos;
VI – comerciais e serviços em geral;
VII – industriais em geral.
§ 1º A limpeza consistirá na remoção mecânica das substâncias e outros objetos indevidamente presentes nos reservatórios de água para consumo humano.
§ 2º A desinfecção dos reservatórios de água para consumo humano consistirá na eliminação de micro-organismos potencialmente patogênicos por meio de agentes químicos.

Art. 2º Os reservatórios de água para consumo humano deverão ter asseguradas as seguintes condições:
I – adequada vedação, rebordo e tampa, impedindo a entrada de insetos e animais;
II – paredes internas com superfícies lisas, impermeáveis e resistentes.

Art. 3º A limpeza e a desinfecção dos reservatórios de água para consumo humano deverão ser realizadas a cada 01 (um) ano por pessoa jurídica devidamente credenciada pela Secretaria de Saúde do Município ou a critério da autoridade de saúde.
§ 1º Quando já instalado equipamento apropriado para filtragem e tratamento na rede de alimentação de água dos estabelecimentos, o prazo para limpeza e desinfecção dos reservatórios será anual ou a critério da autoridade de saúde. 
§ 2º O comprovante do serviço realizado, denominado “Certificado de Execução de Limpeza e Desinfecção dos Reservatórios de Água”, descrito no artigo 6º, inciso II, desta lei complementar, deverá ser mantido em local de fácil acesso e visibilidade. 

Art. 4º Os estabelecimentos deverão manter o registro de entrada de água fechado até o esgotamento da água existente nos reservatórios por meio do consumo, para então iniciar os procedimentos de limpeza e desinfecção.
Parágrafo único. O material empregado na limpeza ou desinfecção não poderá poluir e/ou contaminar a água armazenada.

Art. 5º A fiscalização da execução das ações previstas nesta lei complementar será executada pela Secretaria de Saúde do Município e efetivada mediante vistorias de rotina ou a partir de denúncias realizadas pelos usuários dos estabelecimentos.
§ 1° Os estabelecimentos deverão assegurar o livre acesso dos fiscais as suas dependências para coleta de amostras e verificação do cumprimento desta lei complementar.
§ 2° Quando ocorrer a coleta de amostras, a análise do padrão de potabilidade deverá atender às exigências previstas nas normas do Ministério da Saúde que disponham sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade.

Art. 6º A execução de limpeza e desinfecção de reservatórios de água para consumo humano somente poderá ser procedida por pessoa jurídica credenciada pela Secretaria de Saúde do Município e após atendidas as disposições federais e estaduais concernentes à matéria, em especial:
I – preencher a ficha cadastral fornecida pela Secretaria de Saúde do Município, da qual constarão as informações sobre a empresa, esclarecendo:
a) a razão social e o endereço;
b) engenheiro químico responsável e técnico químico habilitado, com os respectivos números de registro nos Conselhos Profissionais;
c) registro da empresa em órgãos federais e estaduais competentes;
d) registro da empresa no Conselho Regional de Química do Estado de São Paulo;
e) equipamentos a serem utilizados, inclusive laboratórios de análise de água;
f) métodos de sua aplicação;
g) nome comercial, nomenclatura científica e número de registro nos Serviços Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia das substâncias a serem utilizadas na desinfecção dos reservatórios de água;
h) prazo de validade da limpeza e desinfecção;
i) medidas de precaução e equipamentos de segurança que serão empregados na manipulação das substâncias, nos locais de aplicações e nos de armazenamento ou depósito.
II – apresentar, para arquivo, um exemplar do “Certificado de Execução de Limpeza e Desinfecção dos Reservatórios de Água”, do qual constará obrigatoriamente:
a) nome e local do estabelecimento submetido à execução de limpeza e desinfecção dos reservatórios de água para consumo humano;
b) nome da empresa especializada na execução;
c) nome e assinatura do Engenheiro Químico responsável da empresa especializada e número do seu respectivo Conselho Profissional;
d) concentração da substância aplicada;
e) prazo de validade da limpeza e desinfecção;
f) número que foi dado pela empresa para o “Certificado de Execução de Limpeza e Desinfecção dos Reservatórios de Água”.
III – a obtenção do registro ficará condicionada à aprovação pela Secretaria de Saúde do Município das instalações da empresa interessada, as quais deverão ser previamente vistoriadas.

Art. 7º As empresas especializadas em execução de limpeza e desinfecção de reservatórios de água, quando da prestação do serviço, ficarão sujeitas a:
I – registrar, mediante apresentação ao órgão competente da Secretaria de Saúde do Município, para as medidas cabíveis, o “Certificado de Execução de Limpeza e Desinfecção dos Reservatórios de Água”; 
II – apresentar aos estabelecimentos previstos no art. 1º desta lei complementar, dentro do prazo de 15 (quinze) dias a contar da data da execução, o “Certificado de Execução de Limpeza e Desinfecção dos Reservatórios de Água” devidamente registrado no órgão competente da Secretaria de Saúde do Município; 
III – informar ao órgão competente da Secretaria de Saúde do Município, quinzenalmente, todas as execuções de limpeza e desinfecção de reservatórios de água realizadas nesse período em relatório, do qual constará obrigatoriamente:
a) nome da empresa especializada no ramo e seu endereço;
b) nome e endereço do estabelecimento e, quando pessoa física, seu nome e endereço ou caracterização do local onde foi executado o serviço;
c) concentração da substância aplicada;
d) prazo de validade da limpeza e desinfecção;
e) data da execução do serviço;
f) número do “Certificado de Execução de Limpeza e Desinfecção dos Reservatórios de Água” registrado no atendimento;
g) nome do Engenheiro Químico responsável pela empresa especializada, seu número de registro no respectivo Conselho Profissional e sua assinatura.

Art. 8º As infrações ao disposto na presente lei complementar terão cominadas as seguintes penalidades:
I – em relação aos artigos 1º ao 4º:
a) advertência, para regularizar a situação no prazo de 15 (quinze) dias;
b) multa no importe de R$ 500,00 (quinhentos reais);
c) no caso de reincidência, cassação da licença de funcionamento e, para os edifícios de apartamento, o dobro da última multa aplicada, até a regularização da situação.
II – em relação aos artigos 6º e 7º:
a) advertência, para regularizar a situação no prazo de 15 (quinze) dias;
b) multa no importe de R$ 700,00 (setecentos reais);
c) no caso de reincidência, cassação da licença de funcionamento e o dobro da última multa aplicada.

§ 1º Caso constatada a aplicação de substâncias não declaradas na ocasião do registro da empresa na Secretaria de Saúde do Município, ocorrerá cassação da licença de localização e funcionamento da pessoa jurídica responsável.
§ 2º As penalidades referidas neste artigo serão impostas independentemente das demais sanções legais cabíveis.

Art. 9º As despesas decorrentes da execução desta lei complementar correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente lei complementar no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº. 3.899, de 10 de outubro de 1974, Lei nº. 3.936, de 14 de março de 1975 e Lei nº. 4.091, de 29 de dezembro de 1976.

Art. 12. Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.
Registre-se e publique-se.
Palácio “José Bonifácio”, em 31 de maio de 2016.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrada no livro competente. 

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 31 de maio de 2016.

SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
PA 41879/2016-35
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